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Por fim, acrescenta-se que, sob esse real significa-
do do princípio da igualdade, é que foram criados ou-
tros diplomas legais visando à proteção de minorias em
situações de similar hipossuficiência, tais como os idosos
(Lei nº 10.741/03), crianças e adolescentes (Lei
8.069/90) e consumidores (Lei 8.078/90). 

Sobre o tema, leciona Guilherme de Souza Nucci
(in Leis penais e processuais penais comentadas. 2ª tira-
gem, Editora RT, p. 884): 

[...] os crimes praticados com violência doméstica e familiar
contra a mulher não são de menor potencial ofensivo, pouco
importando o quantum da pena, motivo pelo qual não se
submetem ao disposto na Lei 9.099/95. Embora severa, a
disposição do art. 41 em comento é constitucional. Em
primeiro plano, porque o art. 98, I, da Constituição Federal
delegou à lei a conceituação de infração de menor potencial
ofensivo e as hipóteses em que se admite transação. Em
segundo lugar, pelo fato de se valer do princípio da isono-
mia, e não da igualdade literal, ou seja, deve-se tratar
desigualmente os desiguais. Em terceiro prisma, esse é o
resultado, em nosso ponto de vista, da má utilização pelo
Judiciário, ao longo do tempo, de benefício criado pelo le-
gislador. Em outros termos, tantas foram as transações feitas,
fixando, como obrigação para os maridos ou companheiros
agressores de mulheres no lar, a doação de cestas básicas
(pena inexistente na legislação brasileira), que a edição da
Lei 11.340/2.006 tentou, por todas as formas, coibir tal
abuso de brandura, vedando a ‘pena de cesta básica’, além
de outros benefícios (art. 17 desta lei), bem como impondo
a inaplicabilidade da Lei 9.099/95.

Colaciono ainda, decisões deste egrégio Tribunal,
que, em todas as suas Câmaras isoladas, já se mani-
festou pela constitucionalidade do art. 41 da Lei Maria
da Penha: 

Conflito negativo de jurisdição. Lei Maria da Penha. Art. 41.
Constitucionalidade. Competência do Juízo comum. Prece-
dentes desta Corte. - Este augusto Tribunal firmou o entendi-
mento de que o art. 41 da Lei nº 11.340/06 é constitucional,
ficando, portanto, excluída a competência do Juizado Espe-
cial Criminal para a apreciação das condutas relativas à vio-
lência doméstica contra a mulher. (Conflito Negativo de
Jurisdição nº 1.0000.07.460485-1/000 - Relator Des.
Eduardo Brum - 1ª Câmara Criminal - p. em 1º.11.2007.)

Conflito negativo de jurisdição. Juiz da Justiça comum e Juiz
do Juizado Especial Criminal. Crimes praticados com violên-
cia doméstica. Competência da vara comum. Procedência
do conflito. Declaração de competência do Juízo suscitado.
- Os crimes praticados com violência doméstica e familiar
contra a mulher não são de menor potencial ofensivo, pouco
importando o quantum da pena, motivo pelo qual não se
submetem ao disposto na Lei 9.099/95 (Conflito Negativo
de Jurisdição nº 1.0000.07.452252-5/000 - Relatora Des.ª
Beatriz Pinheiro Caires - 2ª Câmara Criminal - p. em
18.07.2007). 

Conflito negativo de jurisdição. Violência doméstica contra
mulher. Lei Maria da Penha. Inexistência de Justiça especia-
lizada. Incompetência do Juizado Especial para julgar. -
Estabelecendo a Lei Maria da Penha que os crimes pratica-

dos com violência doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente da pena prevista, não se aplicam à Lei
dos Juizados Especiais e, inexistindo juizados especializados
para julgar as causas referentes a estes crimes, a competên-
cia deve ser a da Justiça comum (Conflito Negativo de
Jurisdição nº 1.0000.07.455079-9/000 - Relator Des.
Antônio Carlos Cruvinel - 3ª Câmara Criminal - p. em
23.10.2007). 

Apelação criminal. Lei Maria da Penha. Ofensa ao princípio
da isonomia. Competência. Art. 5º da Resolução nº 529/
2007. Provimento parcial. - A política de repressão à violên-
cia contra a mulher, efetivada pela Lei ‘Maria da Penha’, está
intimamente ligada à necessidade de concretização do
princípio constitucional de isonomia, procurando diminuir a
desigualdade de condições entre homens e mulheres na
busca da dignidade da pessoa humana, diante do fato públi-
co e notório da quantidade de agressões sofridas pelas mu-
lheres na intimidade doméstica. Nos termos do art.1º da
Resolução nº 529/07 deste Tribunal, é da competência da
Vara Criminal a apreciação das matérias cíveis e criminais
relativas à Lei 11.340/06 enquanto não forem criados os
Juizados de Violência Doméstica e Familiar (Apel. Crim. nº
1.0672.07.245610-2/001 - Relator Des. Walter Pinto da
Rocha - 4ª Vara Criminal - p. em 23.10.2007).

Conflito de competência - Violência doméstica - Justiça
comum x Juizado Especial - Constitucionalidade do art. 41
da Lei 11.340/06 - Competência do Juiz suscitado. - Os
crimes praticados mediante violência doméstica, segundo
conceito da Lei 11.340/06, não são de menor potencial
ofensivo, sendo excluídos do âmbito do Juizado Criminal,
por seu art. 41 (Conflito de Competência nº 1.0000.07.
458417-8/000 - Relatora Des.ª Maria Celeste Porto - 5ª
Câmara Criminal - p. em 16.10.2007). 

Por tais considerações, dou pela competência do
Juiz de Direito suscitado. 

Sem custas. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e HÉLCIO VALENTIM.

Súmula - DERAM PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO. 

. . .

Habeas corpus - Tráfico de entorpecentes -
Crime hediondo - Prisão em flagrante - Ausência
de nulidade - Laudo pericial - Dispensabilidade -

Crime inafiançável - Liberdade provisória -
Impossibilidade - Constrangimento ilegal 
não caracterizado - Denegação da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tráfico de entorpecentes. Lei
11.343/06. Prisão em flagrante. Regularidade do fla-
grante. Laudo de constatação juntado posteriormente.
Mera irregularidade, incapaz de ensejar a nulidade do
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flagrante. Inexistência de dúvida quanto à natureza da
substância. Liberdade provisória. Custódia cautelar devi-
damente motivada. Alegação de primariedade, domi-
cílio certo e trabalho lícito. Condições meritórias que, por
si sós, não têm o condão de autorizar a liberdade pro-
visória. Novo posicionamento jurisprudencial do STF e STJ. 

- A vedação da liberdade provisória aos crimes hedion-
dos é de caráter constitucional, derivando da inafiança-
bilidade dos delitos dessa natureza, conforme o disposto
no art. 5º, XLIII, da Constituição Federal. Liberdade pro-
visória vedada no art. 44 da Lei 11.343/06. Constrangi-
mento ilegal não configurado. 

Ordem denegada. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..0088..446699001100-66//000000 - CCoo-
mmaarrccaa ddee EEllóóii MMeennddeess - PPaacciieennttee:: LLeeaannddrroo LLoouurreennççããoo
SSiillvvaa PPeerreeiirraa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa
CCoommaarrccaa ddee EEllóóii MMeennddeess - RReellaattoorr:: DDEESS.. RREEYYNNAALLDDOO
XXIIMMEENNEESS CCAARRNNEEIIRROO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DENE-
GAR A ORDEM. 

Belo Horizonte, 6 de março de 2008. - Reynaldo
Ximenes Carneiro - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. REYNALDO XIMENES CARNEIRO - Trata-se
de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado
pelos advogados Marçal Figueiredo e Júlio César
Ferreira Teodoro da Silva, em favor de Leandro Lourenço
Silva Pereira, que estaria sofrendo constrangimento ilegal
por estar preso desde a data de 19.01.2008, por supos-
ta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei
11.343/06. Sustenta ser primário, de bons antecedentes,
com residência fixa no distrito da culpa e trabalho lícito.
Alega que a prisão preventiva é medida de exceção e, no
caso sub judice, não se encontram presentes os requisi-
tos do art. 312 do CPP. Aduz que a Lei 11.464/07 revo-
gou o art. 2º da Lei 8.072/90, de modo que a liberdade
provisória é perfeitamente aplicável ao presente caso.
Sustenta que a decisão que indeferiu o seu pedido de
liberdade provisória não se mostra devidamente funda-
mentada. Alega ainda a nulidade do flagrante por falta
do laudo de constatação, inexistindo, portanto, prova da
materialidade do delito no momento da prisão, já que o
referido laudo só foi juntado aos autos no dia 23.01.08.
Por fim, pugna pela concessão da ordem para que possa

responder ao processo em liberdade (f. 02/13-TJ). Instruiu
o pedido com cópias de documentos (f. 14/95-TJ).

A liminar foi indeferida à f. 100. As informações
foram prestadas pelo d. Juiz monocrático, às f. 104/105-
TJ, acompanhadas de cópias de peças processuais (f.
106/ 113-TJ). 

O parecer da d. Procuradoria de Justiça é no sen-
tido da denegação da ordem (f. 115/118-TJ). 

Eis o relatório. 
O paciente foi preso em flagrante por suposta práti-

ca do crime capitulado no art. 33, caput, da Lei 11.
343/06, tendo o seu pedido de relaxamento de prisão e
liberdade provisória sido indeferido pelo d. Juiz a quo. 

Ao contrário do alegado pelo impetrante, após um
exame do APF anexado aos autos, não se vislumbra qual-
quer vício ocorrido na prisão em flagrante que pudesse
inquiná-la de nulidade. A meu ver, o auto de prisão em
flagrante lavrado está formalmente correto, estando den-
tro das exigências previstas pelo art. 304 do CPP. 

Por outro lado, o fato de o laudo de constatação
ter sido juntado aos autos tardiamente, ou seja, somente
no dia 23.01.08, não configura nulidade absoluta, não
tendo o condão de, por si só, tornar o flagrante nulo, ou
mesmo de ensejar o relaxamento da prisão, já que em
momento algum se teve dúvida da natureza da substân-
cia apreendida, fato este que foi, inclusive, admitido pelo
paciente no momento do flagrante. 

Nesse sentido, o seguinte aresto: 

Habeas corpus - Tráfico - Prisão em flagrante - Regularidade
- Laudo de constatação - Lavratura do flagrante -
Dispensabilidade - Liberdade provisória - Impossibilidade -
Crime equiparado a hediondo. - Para a validade do fla-
grante, não se faz necessário o laudo de constatação pro-
visória, quando induvidosa a natureza da substância entor-
pecente. 
- Réu preso em flagrante e denunciado por tráfico de drogas
não tem direito à liberdade provisória, ainda que seja
primário, de bons antecedentes e com a vantagem de não ter
contra si quaisquer dos requisitos autorizadores da prisão
preventiva (TJMG, 2ª Câmara Criminal, HC 1.0000.06.
439493-5/000, Rel.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caíres, v.u., j.
em 06.07.2006, in DOMG de 08.08.2006). 

Há que se salientar que não é suficiente para auto-
rizar a liberdade provisória o fato de o paciente ser
primário, possuir residência fixa e trabalho lícito, uma vez
que tais condições meritórias, por si sós, não possuem
força suficiente para a aquisição da liberdade provisória
ante a legalidade da prisão. 

Cumpre destacar ainda que a decisão que inde-
feriu a liberdade provisória se mostra devidamente moti-
vada, ademais tem-se que o novo posicionamento
jurisprudencial firmado pelo STF e STJ é no sentido de
que, para o indeferimento do pedido de liberdade pro-
visória, não se faz necessária ampla fundamentação,
com exame aprofundado dos pressupostos do art. 312
do CPP, uma vez que a vedação da liberdade provisória
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aos crimes hediondos deriva da inafiançabilidade dos
delitos dessa natureza preconizada no art. 5º, XLIII, da
Constituição Federal, de modo que a simples hediondez
do delito já justifica a denegação da liberdade provisória
em razão da vedação constitucional. 

Há que se salientar que a nova Lei de Tóxicos (Lei
11.343/06) veda expressamente, em seu art. 44, a liber-
dade provisória ao agente que pratica o delito do art.
33, caput e § 1º, bem como os tipos penais capitulados
nos arts. 34 e 37 da referida lei. 

Com essas considerações, por entender inexistir
constrangimento ilegal passível de justificar a concessão
do remédio heróico, denego a ordem. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HERCULANO RODRIGUES e JOSÉ ANTONI-
NO BAÍA BORGES. 

Súmula - DENEGARAM A ORDEM.

. . .

conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PELA
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE ITAGUARA. 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2008. - Adilson
Lamounier - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de conflito
de competência suscitado por Marco Antônio Oliveira
Guimarães em face do MM. Juiz de Direito da Comarca
de Cláudio e do MM. Juiz de Direito da Comarca de
Itaguara. 

Em síntese, argumenta o suscitante que o Juiz da
Comarca de Cláudio autorizou a busca e apreensão na
residência do mesmo no Município de Itaguara, sendo
que anteriormente também havia autorizado a intercep-
tação telefônica, atendendo a requerimento da autori-
dade policial. Não obstante, os autos de inquérito poli-
cial foram remetidos ao Juízo da Comarca de Itaguara,
não sendo ainda oferecida denúncia. 

Afirma que os atos pré-processuais realizados ca-
racterizam a prevenção do Juízo da Comarca de
Cláudio, nos termos do art. 83 do CPP, motivo pelo qual
se torna competente para conhecer do processo-crime. 

Às f. 40-TJ e 51/52-TJ, foram prestadas informa-
ções pelos Juízos suscitados. 

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer subscrito pelo Procurador de Justiça
Dr. Antônio José Leal (f.72/74-TJ), opina pelo indeferimen-
to do conflito negativo suscitado, com a manutenção da
competência do Juiz de Direito da Comarca de Itaguara. 

É o relatório. 
Decido. 
Conheço do conflito suscitado, visto que presentes

os pressupostos de admissibilidade e processamento. 
Em que pesem as lançadas razões do impetrante,

com a devida vênia, não há como acolher a pretensão
manejada, pois, ao contrário do alegado na inicial, a
competência para conduzir a ação penal interposta é do
Juízo da Comarca de Itaguara. 

Compulsando os autos, verifica-se que o suscitante
foi preso em flagrante delito na Comarca de Itaguara
pela prática, em tese, de delito de tráfico de entorpe-
centes, tendo sido denunciado pelos crimes previstos nos
arts. 33 e 35 da Lei 11.343/06, conforme corroborado
no auto de prisão em flagrante às f. 59/62-TJ. 

Verifica-se que a autoridade policial da Comarca
de Cláudio, em face de indícios de uma provável rede de
traficantes na cidade, requereu autorização judicial para
interceptação telefônica, na qual, por meio de escutas,
constatou-se o envolvimento de oito investigados, resi-
dentes nas cidades de Cláudio, Itaguara e Itapecerica,
com o delito de tráfico de drogas. 

Tendo em vista os fundados indícios de autoria do
delito, representou pela decretação da prisão temporária

Tráfico de entorpecentes - Conflito de 
competência - Investigação criminal - Prisão 

em flagrante - Denúncia - Recebimento -
Prevenção - Inaplicabilidade - 

Competência pelo lugar da infração

Ementa: Conflito negativo de competência. Tráfico de
entorpecentes. Investigações preliminares. Prisão em fla-
grante em outra comarca. Recebimento da denúncia.
Local da infração. Regra geral. 

- Nos termos da lei processual penal (art. 70 do CPP), a
competência para o processamento e julgamento do
feito é do juiz do local da infração em tese cometida, ou
seja, o lugar da consumação do delito. 

- Apesar das investigações preliminares realizadas, tendo
o delito ocorrido em outra comarca, com a prisão em
flagrante do acusado e o recebimento da denúncia,
prevalece o requisito do local da infração para fixação
da competência, excluindo-se a subsidiariedade dos
demais critérios. 

CCOONNFFLLIITTOO NNEEGGAATTIIVVOO DDEE JJUURRIISSDDIIÇÇÃÃOO NN°° 11..00000000..0088..
447722331133-99//000000 - CCoommaarrccaa ddee IIttaagguuaarraa - SSuusscciittaannttee::
MMaarrccoo AAnnttôônniioo OOlliivveeiirraa GGuuiimmaarrããeess - SSuusscciittaaddooss:: JJuuiizz ddee
DDiirreeiittoo ddaa CCoommaarrccaa ddee CCllááuuddiioo,, JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa CCoo-
mmaarrccaa ddee IIttaagguuaarraa - RReellaattoorr:: DES. AADILSON LLAMOUNIER 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na


